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RESUMO: A NLLC (nova lei de licitação e contratos) Lei nº 14.133/2021 trouxe muitas mudanças 
para as licitações de obras públicas, aposentando a Lei nº 8.666/93. Focada na modernização e 
eficiência, a nova legislação propõe introduzir aos certames a uso de tecnologia com certames 
realizados por meio eletrônico, visando reduzir burocracias e promover celeridade nos procedimentos 
licitatórios. Este estudo é comparativo e visa avaliar os prazos de licitações realizadas na cidade de 
Triunfo-PB entre 2022 e 2024 sob ambas as leis, utilizando um método baseado em pesquisa 
bibliográfica e análise de dados do Portal Nacional de Contratações Públicas e do Tribunal de Contas 
da Paraíba.  
PALAVRAS-CHAVE: Licitação pública, Lei de Licitações, eficiência administrativa, celeridade 
processual, Triunfo-PB. 

 
BIDDING PROCESSES IN THE CITY OF TRIUNFO - PB: CASE STUDY 

ABSTRACT: The NLLC (New Law on Tenders and Contracts) Law No. 14.133/2021 has brought 
many changes to public works tenders, retiring Law No. 8.666/93. With a focus on modernization and 
efficiency, the new legislation proposes to introduce the use of technology to tenders, with tenders 
carried out electronically, with the aim of reducing bureaucracy and speeding up bidding procedures. 
This study is comparative and aims to evaluate the timeframes for tenders held in the city of Triunfo-
PB between 2022 and 2024 under both laws, using a method based on bibliographical research and 
analysis of data from the National Public Procurement Portal and the Paraíba Court of Auditors.  

KEYWORDS: Public bidding, Bidding Law, administrative efficiency, procedural speed, Triunfo-
PB. 

 

 
INTRODUÇÃO 

As obras públicas e serviços de engenharia voltados ao setor público no exercício da função 
administrativa (União, Estados, Municípios, empresas públicas, sociedades de economia mista) são 
contratadas, de forma indispensável, por meio de processos licitatórios, salvo casos específicos de 
dispensa ou inexigibilidade (DI PIETRO, 2016).  

O processo de licitação, segundo DI PIETRO, é um procedimento administrativo público para a 
compra ou contratação de produtos ou serviços pelo melhor preço possível, de forma que garanta 
ampla concorrência para as empresas presentes no mercado. Além disso, é um procedimento que 
busca gastos públicos mais eficientes, como também fornecer transparência para as compras públicas e 
assegurar igualdade de condições para todos os que queiram realizar um contrato com o setor público.   
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As leis que regiam as Licitações e Contratos no Brasil eram predominantemente a Lei Federal 
nº 8.666/93 (Lei das Licitações), Lei nº 10.520/00 (Lei do Pregão) e Lei nº 12.462/12 (Regime 
Diferenciado de Contratação), revogadas pela nova lei, que foi gradativamente substituída pelo novo 
regime trazido pela Lei 14.133/21, promulgada em 1º de abril do mesmo ano, com vigor a partir desta 
data.  Contudo, por meio de decisões judiciais a sua obrigatoriedade só passou a ser cobrada a partir de 
28 de dezembro de 2023, depois de transpassado um período de dois anos de adequação que os 
regimes coexistiram (GUTERRES, 2021). 

O antigo regime de contratação tinha muitas limitações, haja vista a demora em se finalizar um 
processo licitatório, um dos empecilhos é o excesso de burocracia ou a obrigatoriedade de certames 
presenciais que limitavam muitos licitantes de participarem pela questão de logística. Esses problemas 
podem ser sanados com a nova legislação, uma vez que segundo informações do Portal Nacional de 
Contratações Públicas, a Nova Lei de Licitações, estabelece que os processos licitatórios sejam feitos 
por meios eletrônicos em processos online (INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 
DE SETEMBRO DE 2022, em seu Art. 1º: <§ 1º e § 2º e ainda §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021). 

Ademais, a Lei nº 14.133/21 foi promulgada a fim de manter os princípios constitucionais e 
reduzir a possibilidade de ilegalidades com os recursos públicos. Para tanto, a nova legislação aparece 
como um marco legal inovador proposto pelo Governo Federal para estabelecer modelos de 
recrutamento e trazer critérios de julgamento inéditos, bem como condutas criminosas típicas 
(SOUZA, 2023). 

Outro quesito contemplado na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, já 
mencionada anteriormente, é o princípio da celeridade, pois o mesmo visa dinamizar o trâmite dos 
certames licitatórios e das contratações públicas, onde é possível exigir dos responsáveis pelas 
licitações que sejam mais dinâmicos em suas providências e decisões (NIEBUHR, 2021). 

Logo, o propósito deste estudo é realizar uma pesquisa qualitativa, descritiva e comparativa para 
apontar os principais aspectos da Lei de Licitações nº 14.133/2021 e examinar suas implicações na 
contratação de obras e serviços na cidade de Triunfo-PB. O enfoque é direcionado à simplificação de 
procedimentos, à promoção da eficiência e ao fomento da concorrência, com destaque especial para a 
verificação e celeridade do processo de licitação. 

Nesse sentido, justifica-se pela necessidade de se verificar as consequências da lei já em 
vigência em todo o Brasil, mas especificamente no município de Triunfo, na Paraíba. Essa pesquisa 
servirá tanto para profissionais de licitação/fiscalização de obras do setor público, quanto para 
empresas construtoras que operam com obras públicas e ainda para acadêmicos de engenharia que 
desejam compreender melhor o tempo gasto em licitações e contratos realizados em municípios de 
pequeno porte. 

 
MATERIAL E MÉTODOS  
 

 Este trabalho desenvolveu-se com base em um estudo bibliográfico, com fontes em artigos e 
publicações de diversos autores. Para a construção e desenvolvimento da pesquisa realizou-se um 
estudo comparativo de desenvolvimento dos processos licitatórios na cidade de Triunfo, com 
evidências nas leis nº 8.666/93 e nº 14.133/21.   

A pesquisa bibliográfica foi realizada em artigo científicos, dissertações, periódicos, livros 
digitais, Leis e portais de órgãos oficiais do Estado e da União. As palavras-chave utilizadas foram: 
contratação pública; lei de Licitação; princípio da celeridade; administração pública; mudanças 
legislativas; eficiência e transparência.  

O local de estudo é a Cidade de Triunfo-PB, situada na região geográfica intermediária de Sousa 
e Cajazeiras, também municípios da Paraíba, faz fronteira com as cidades de Bernadino Batista/PB, 
Santarém/PB, Poço de José de Moura/PB, São João do Rio do Peixe/PB, e Santa Helena/PB (IBGE, 
2019). Encontra-se distante 501,50 km da capital do estado, João Pessoa. Conta com uma área de 
224,34 km², população de 9.892 habitantes e densidade demográfica de 44,09 habitantes por 
quilômetro quadrado, (IBGE 2010). Em 2021, o PIB per capita foi de R$ 9.233,39 (IBGE,2022), e 



 

 

 

segundo censo 2010 conta com IDHM (Índice de desenvolvimento humano municipal) de 0,609 
(IBGE, 2010).  

A pesquisa dos dados estatísticos desenvolveu-se com informações obtidas no site do Tribunal 
de Contas da Paraíba e cruzadas com dados públicos do Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP de licitações realizadas entre os anos de 2022 e 2024. Com base nos dados coletados, 
identificou-se processos licitatórios encerrados, descartando licitações revogadas, fracassadas e não 
homologadas nesse período.  

Durante a pesquisa foi possível verificar a realização dos mais variados processos, para esse 
estudo de caso, através de pesquisa no Mural de Licitações <TCE-PB-Tramita=, onde, na mesma 
página, aplicou-se o filtro <Licitações Realizadas e Homologadas= combinado com filtro na cidade de 
Triunfo, com jurisdicionado sendo a Prefeitura Municipal de Triunfo e a modalidade filtrada a 
Tomada de preços, esses filtros são próprios da página e são utilizados para refinar a busca.  

Coletou-se, na etapa anterior, informações das licitações de ambas as Leis no período 
estipulado, para a formulação de tabelas comparativas com as datas de início (Data da publicação do 
Edital) e fim (Homologação da Obra) de cada tipo de licitação, tanto da antiga lei quanto da nova e 
com posse destas, elaborou-se gráficos para uma melhor análise dos dados. 

Dessa maneira, realizou-se um comparativo entre processos de licitação realizados à luz da Lei 
Federal nº 8.666/93 contra certames com base na Lei Federal nº 14.133/2021, para verificar possíveis 
mudanças na celeridade do processo.   
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 A análise dos dados dos processos licitatórios realizados entre 2022 e 2024 na cidade de 
Triunfo-PB apontou informações importantes sobre os prazos de licitações praticadas, como a que,  
em média, uma Tomada de Preços (Lei 8.666/93) leva 96,45 dias corridos para ser concluída desde a 
data de publicação do edital no Diário Oficial do Estado (DOE) até a data de homologação e posterior 
adjudicação. Observou-se também que existe um elevado desvio padrão2 na ordem de 51,75, 
calculado levando em consideração a média citada acima e os valores de prazo de cada licitação, o que 
indica uma variação significativa nos prazos, sugerindo que os processos podem ser concluídos em 
tempos muito diferentes uns dos outros. 
 Aponta-se que o processo licitatório mais célere registrado nesse período foi a Tomada de 
Preços ou simplesmente TP 006/2022, que ocorreu em apenas 38 dias corridos, conforme publicações 
no TCE-PB. Enquanto que o processo licitatório mais demorado a ser concluído foi a Tomada de 
Preços 017/2022, a qual levou 215 dias corridos desde a publicação até a homologação. Esta diferença 
de 177 dias entre o processo mais curto e o mais longo aponta uma grande variabilidade nos prazos 
das tomadas de preços aplicadas em Triunfo-PB no período estudado. 
Essa variabilidade de prazos pode ser atribuída a diversos fatores, como a complexidade do objeto 
licitado em cada caso de estudo, que pode ser uma escola, uma Unidade Básica de Saúde - UBS ou até 
mesmo uma simples reforma de baixo custo, a quantidade de recursos e questionamentos apresentados 
pelas empresas participantes (licitantes) do certame, as quais podem contestar atos ou omissões da 
Comissão Permanente De Licitação - CPL e/ou ainda denunciar e tentar impugnar editais.   
 Além do mais, pode ainda estar ligada a eficiência administrativa na condução dos processos, 
apresentando-se com um nível de treinamento da equipe insatisfatório ou capacidade de processar 
dados insuficiente, e ainda a grande quantidade de envelopes de habilitação presentes em licitações 
desse tipo, onde os membros da CPL precisam, junto com a engenharia, analisar toda documentação 
de cada um antes de analisar a proposta de preço, ocorrendo excessivo tempo.  
 A dispersão dos dados ao longo do período analisado sugere que não há uma consistência 
previsível nos prazos, o que pode afetar a eficiência e a programação das obras e serviços contratados 
pela administração pública. 

 
2 O desvio padrão é uma medida que expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados. Ou seja, o desvio 
padrão indica o quanto um conjunto de dados é uniforme. Quanto mais próximo de 0 for o desvio padrão, mais 
homogêneo são os dados (GOUVEIA, 2024).  



 

 

 

 De forma análoga ao item anterior, a análise dos dados dos processos licitatórios realizados 
entre 2022 e 2024 na cidade de Triunfo-PB, já pela Lei 14.133/2021 aponta que uma Concorrência 
Eletrônica leva, em média, 41,47 dias corridos desde a data de publicação do edital no Diário Oficial 
do Estado (DOE) até a data de homologação e posterior adjudicação. Contudo, existe ainda um desvio 
padrão3 calculado levando em consideração a média citada acima e os valores de prazo de cada 
licitação, que nesse caso é de 32,32 dias, indicando que existe uma ligeira variância, porém, bem 
menor quando comparado ao item anterior, com os processos realizados sob a antiga lei, denotando 
uma melhor previsibilidade dos prazos. 
 Observa-se que o processo licitatório mais célere foi a Concorrência Eletrônica 015/2023, 
concluída em apenas 15 dias corridos, enquanto a Concorrência Eletrônica mais demorada foi a de 
número 006/2023, que ocorreu em 145 dias corridos. Esta diferença de 130 dias entre o processo mais 
curto e o mais longo denota uma variabilidade nos prazos, contudo de menor intensidade que a 
observada nas tomadas de preços. 
 Esta menor variabilidade pode ser atribuída a diversos fatores, como a simplificação dos 
procedimentos na Nova Lei de Licitações, evidenciada pela inversão de fases, quando antes se fazia 
toda a análise documental para habilitação e tendo sarado três propostas de menor preço em seguida 
feita a análise de preço. Já na nova Lei, as fases são invertidas, onde antes se determina o menor preço 
por meio de processo eletrônico e assim, sagrado vencedor do certame é feita a análise documental 
apenas deste, que assegura uma melhoria na eficiência administrativa, ainda é possível verificar que a 
fase recursal na nova lei é durante o processo eletrônico, mitigando maiores prazos de recursos de 
licitantes perdedores. Além disso, a Nova Lei de Licitações pode ter proporcionado um processo mais 
estruturado e padronizado, resultando em prazos mais previsíveis. 

 
CONCLUSÃO 
 A análise realizada com posse dos resultados obtidos pela pesquisa em processos licitatórios 
realizados na cidade de Triunfo-PB entre os anos de 2022 e 2024 revelou padrões em relação aos 
prazos de aplicação das licitações, tanto para obras licitadas pela Lei nº 8.666/1993, quanto pela nova 
Lei 14.133/2021.  
 Para os processos tendo como modalidade a Tomada de Preços (Lei nº 8.666/93), observa-se 
uma média de duração de processo de 96,45 dias corridos, desde a publicação do edital até a 
homologação e adjudicação da obra, com desvio padrão significativo de 51,75 dias. Esta variância 
denota uma ampla gama de prazos possíveis, indo desde 38 dias até 215 dias corridos, demostrando 
certa inconsistência nos processos licitatórios nesse período, de acordo com esta modalidade específica 
sob a legislação estudada. Portanto nota-se que não se pode programar ou ter noção de quanto um 
processo pode variar, deixando a administração à mercê da burocracia do processo. 
 Em contrapartida, para certames realizados pela nova lei (Lei nº 14.133/21), a média 
encontrada foi de apenas 41,47 dias corridos, com um desvio padrão de 32,32 dias, que sugere melhor 
uniformidade dos prazos de aplicação de licitações nesta modalidade. Enquanto que comparado ao 
anterior. identifica-se que a variância é baixa, abrindo espaço para programações mais assertivas pelas 
administrações públicas e ainda indicando uma tendência de diminuição da burocracia. 
Essas descobertas indicam uma possível melhoria na celeridade dos processos licitatórios com a 
adoção da nova legislação, refletindo maior eficiência na gestão dos recursos públicos. No entanto, 
ressalta-se que os resultados devem ser interpretados com cautela, considerando as nuances específicas 
de cada processo licitatório e as particularidades do contexto local de cada cidade.  
 Tratando-se da cidade de Triunfo, foram avaliadas todas as obras sem distinção, não 
analisando razões dos picos do gráfico que levam a média para cima, onde podem ter corrido 
impetração de recursos pelos licitantes. Os gráficos de variação em dias dos processos licitatórios 
permitem uma clara visualização das tendências ao longo de todo o período analisado e auxiliam na 
definição dos próximos passos e investigações a serem feitas.  

 
3 O desvio padrão é uma medida que expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados. Ou seja, o desvio 
padrão indica o quanto um conjunto de dados é uniforme. Quanto mais próximo de 0 for o desvio padrão, mais 
homogêneo são os dados (GOUVEIA, 2024). 



 

 

 

 Com base no exposto, sugere-se a continuidade da avaliação dos processos licitatórios para 
identificar oportunidades de otimização e melhoria, mantendo a eficácia e a transparência na gestão 
pública como foco principal.  
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